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Abstract  A cross-sectional study was conducted to assess contraceptive methods and the ade-
quacy of oral contraceptive use by women aged 20 to 49 years in the city of Pelotas. The results
were compared with another cross-sectional study performed in 1992. A sample was randomly
selected, including 766 women aged 20 to 49 years. Some 495 of the sample (64.6%) used a con-
traceptive method, in the following order: oral contraceptives (55.4%), surgical sterilization
(22.2%), condoms (10,5%), and IUD (7.7%). Among users of oral contraceptives, 62 (22.2%) had
some contraindication. Incorrect use of contraceptive methods was associated with age but not
with socioeconomic status. As compared to the previous study, there was a reduction in the use of
oral contraceptives. Meanwhile, other methods such as surgical sterilization, condoms, and IUD
were used more frequently than in 1992.
Key words  Contraception; Family Planning; Cross-Sectional Studies

Resumo  Realizou-se um estudo transversal de base populacional, com o objetivo de verificar a
utilização de métodos contraceptivos e adequação do emprego de anticoncepcionais orais pelas
mulheres de 20 a 49 anos, residentes na zona urbana da cidade de Pelotas. Os resultados foram
comparados com outro estudo transversal de base populacional, realizado em 1992. Utilizou-se
amostragem por conglomerados, incluindo-se 766 mulheres com idade entre 20 e 49 anos. Do to-
tal de mulheres, 495 (64,6%) utilizavam algum método contraceptivo, sendo mais freqüente-
mente empregados: anticoncepcionais orais (55,4%), ligadura tubária (22,2%), preservativo
(10,5%) e dispositivo intra-uterino (7,7%). Entre as usuárias de anticoncepcionais orais, verifi-
cou-se que 22,2% apresentavam contra-indicação para seu emprego. O uso incorreto associou-se
significativamente à idade, mas foi semelhante entre as classes sociais. Comparando os resulta-
dos com aqueles do estudo anterior, destaca-se a redução no emprego de anticoncepcionais orais,
e maior freqüência de ligaduras, uso de preservativos e dispositivos intra-uterinos.
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Introdução

A Organização Mundial da Saúde (OMS) reco-
nhece que o planejamento familiar é uma in-
tervenção com grande potencial de impacto na
saúde das populações, desde que se propicie a
disponibilidade dos métodos e seu emprego
adequado (WHO, 2000).

Através do Programa de Assistência Integral
à Saúde da Mulher (PAISM), o Estado brasileiro
assumiu uma posição formulando atividades
em relação aos direitos reprodutivos de sua po-
pulação (MS, 1984). Ainda que o PAISM não te-
nha sido instalado e não seja efetivo em todo o
território nacional, é inegável seu significado
do ponto de vista de estratégia programática e
de paradigma assistencial para o contingente
populacional a que está destinado (Osis, 1998). 

Pelotas é uma cidade de aproximadamente
300.000 habitantes, que dispõe de uma extensa
rede de cuidados primários de saúde. O plane-
jamento familiar integra o conjunto de ativida-
des prioritárias, desenvolvidas pelas unidades
sanitárias que compõem o sistema local (SMS,
1996). Desde 1989, a Secretaria Municipal de
Saúde tem adotado e seguido as normas do
PAISM.

Reconhecidamente, os estudos transversais
podem ser utilizados em saúde pública tanto
para estabelecer a imagem inicial de situações
sanitárias, como para avaliar a efetividade de
políticas e ações desenvolvidas (Andrade & Zic-
ker, 1997). 

Em 1992, realizou-se um estudo transversal
de base populacional nos habitantes adultos
da cidade de Pelotas, que investigou o uso de
serviços de saúde (Dias-da-Costa & Facchini,
1997). Um dos principais resultados foi a des-
crição do consumo de métodos contraceptivos
e adequação do uso de anticoncepcionais orais
(Dias-da-Costa et al., 1996).

Assim, em 1999, realizou-se um estudo
transversal de base populacional, com o obje-
tivo de verificar a utilização de métodos con-
traceptivos e adequação do consumo de anti-
concepcionais orais pelas mulheres de 20 a 49
anos, residentes na zona urbana da cidade de
Pelotas. Os resultados do estudo atual foram
comparados com aqueles obtidos em 1992
(Dias-da-Costa et al., 1996), uma vez que am-
bos seguiram a mesma metodologia, a fim de
caracterizar modificações no emprego de mé-
todos anticoncepcionais e na adequação do
uso de anticoncepcionais orais.

Materiais e métodos

Realizou-se um estudo transversal de base po-
pulacional, envolvendo diversos aspectos rela-
cionados à saúde da população adulta, de 20 a
69 anos, residente na zona urbana da cidade de
Pelotas, Rio Grande do Sul. O trabalho de cam-
po foi realizado entre dezembro de 1999 e abril
de 2000.

O estudo atual serve de parâmetro de com-
paração entre possíveis mudanças ocorridas
na política local de planejamento familiar, uma
vez que pesquisa com a mesma metodologia e
população foi realizada em 1992.

No presente estudo, o tamanho da amostra
foi estimado através de diversas prevalências
exploradas pelo Projeto Saúde dos Adultos na
cidade de Pelotas. Para o cálculo, utilizou-se
um poder de 80%, um erro alfa de 0,05 para ex-
posições variando entre 25% e 75%, com uma
razão de prevalência de 1,6. Acrescentou-se ao
tamanho da amostra 10% pela possibilidade de
recusas e 15% para controle de fatores de con-
fusão, o que resultou em uma amostra de 1.800
indivíduos. Dos 281 setores censitários da ci-
dade, quarenta foram sorteados aleatoriamen-
te. Em cada setor foram visitados trinta domi-
cílios, totalizando 1.200 famílias, onde se espe-
rava encontrar 1,5 pessoas da faixa etária do
estudo. A partir de um quarteirão previamente
sorteado, escolheu-se, também de maneira
aleatória, o ponto de partida e a partir do pri-
meiro domicílio selecionado, sistematicamen-
te, saltavam-se duas casas para então escolher
a próxima.

Ao final do trabalho de campo, encontrou-
se 1.145 (95,4%) famílias. Destas, 57 (4,7%)
eram constituídas por indivíduos fora da faixa
etária prevista no estudo. Portanto, 55 (4,5%)
famílias foram classificadas como perdas ou
recusas.

Foram encontradas 2.177 pessoas de 20 a
69 nos domicílios visitados, porém 1.968 indi-
víduos foram entrevistados. Dessa forma, as
perdas e recusas individuais atingiram 9,6%.

Do total da amostra encontrou-se 766
(38,9%) mulheres entre 20 e 49 anos que foram
incluídas no presente estudo. Essa amostra é
suficiente para detectar uma prevalência de
uso de métodos contraceptivos de cerca de
65%, com um erro aceitável de quatro pontos
porcentuais e nível de confiança de 95%.

Aplicou-se um questionário padronizado e
pré-codificado a todas as mulheres incluídas
na pesquisa. Os entrevistadores foram acadêmi-
cos da Universidade Federal de Pelotas (UFPel),
os quais submeteram-se a programa de treina-
mento e estudo piloto, e desconheciam os ob-
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jetivos do estudo de adequação do consumo de
anticoncepcionais orais, desta forma evitando-
se viés de informação. 

Coletou-se informações quanto ao tipo de
método contraceptivo utilizado; idade das mu-
lheres; classe social (classificação de Bronfman
e Associação Brasileira dos Institutos de Pes-
quisa de Mercado – ABIPEME); renda familiar
per capita em salários mínimos; escolaridade
(em anos de estudo completos); número mé-
dio de consultas médicas durante o ano e no
último mês; acesso a plano de saúde; hiperten-
são arterial sistêmica referida; diabetes melli-
tus referido e tabagismo. As variáveis foram co-
letadas com o mesmo enunciado da investiga-
ção realizada em 1992, garantindo-se reprodu-
tibilidade.

Utilizou-se duas classificações de classe so-
cial: a de Bronfman (Bronfman et al., 1988) e da
ABIPEME (Rutter, 1988). Em função do baixo
número de indivíduos encontrados nos extra-
tos populacionais mais extremos da distribui-
ção, para fins de análise estatística, agrupou-se
algumas categorias.

Considerou-se inadequado o uso de anti-
concepcionais orais quando a usuária referia
ser portadora de hipertensão arterial sistêmi-
ca, diabetes mellitus, ou era fumante e apre-
sentava idade igual ou maior do que 35 anos
(Hatcher et al., 1999; MacKay, 1999; Moore,
1994; Rocha et al., 1996). 

Realizou-se controle de qualidade para ga-
rantir a confiabilidade das informações, a par-
tir da aplicação de questionários simplificados,
em 10% da amostra estudada. Empregou-se o
programa Epi Info, versão 6.0 (Dean et al., 1994),
para criar o banco de dados, e os questionários
foram digitados em duplicata. Criou-se um
programa para checagem de consistência das
respostas. Realizou-se a análise dos dados no
programa SPSS, versão 8.0 (SPSS Incorpora-
tion, 1997), comparando-se as proporções de
uso inadequado de anticoncepcionais orais em
relação às variáveis em estudo. As razões de
prevalências foram estimadas com os respecti-
vos intervalos de confiança de 95%. A diferen-
ça entre as médias de consultas médicas du-
rante um ano e no último mês, foi verificada
através do teste de Mann-Whitney, uma vez
que a distribuição das variáveis era assimétri-
ca. As prevalências de consumo de anticoncep-
cionais orais inadequados nos dois estudos, fo-
ram comparadas através dos intervalos de con-
fiança de duas proporções de grupos indepen-
dentes (Altman, 1997).

O Projeto de Pesquisa foi aprovado pelo Co-
mitê de Ética e Pesquisa da Faculdade de Me-
dicina da UFPel.
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Resultados

Entre as 766 mulheres encontradas na faixa
etária de 20 a 49 anos, 495 (64,6%) utilizavam
algum método contraceptivo. Entre as usuárias
de métodos contraceptivos, encontraram-se
274 (55,4%) mulheres utilizando anticoncep-
cionais orais, 109 (22,2%) com ligadura tubá-
ria, 52 (10,5%) usuárias de preservativos e 38
(7,7%) com dispositivos intra-uterinos. Obser-
vou-se que cinco (1,0%) mulheres usavam uma
combinação de anticoncepcional oral e preser-
vativos (Tabela 1).

Quanto ao estudo de 1992, 455 (65,7%) mu-
lheres utilizavam método contraceptivo. Os
métodos mais utilizados foram anticoncepcio-
nais orais (66,5%), ligadura tubária (18,4%),
dispositivos intra-uterinos (4,3%) e preservati-
vos (4,0%). Verificou-se que os intervalos de
confiança para as diferenças entre as propor-
ções, não englobaram o valor unitário nas com-
parações entre os anticoncepcionais orais (IC
95%: 12,2-2,2), dispositivos intra-uterinos (IC
95%: 4,1-0,1) e preservativos (IC 95%: 6,0-2,0).
Contudo, os intervalos de confiança da dife-
rença entre as proporções da realização de li-
gadura tubária englobaram o valor unitário.

Entre as 279 usuárias de anticoncepcionais
orais, 22,2% apresentavam alguma contra-indi-
cação para seu consumo. Entre as contra-indi-
cações, destaca-se que trinta (10,8%) mulheres
fumavam e tinham idade igual ou maior do que
35 anos, vinte (7,2%) apresentavam hipertensão
arterial sistêmica, seis (2,2%) tinham uma com-
binação das duas anteriores, três (1,1%) eram
portadoras de diabetes mellitus e três (1,1%)
referiram diabetes e hipertensão (Tabela 2).

Tabela 1

Distribuição dos métodos contraceptivos nas mulheres de 20 a 49 anos. 

Pelotas, Rio Grande do Sul, 1999 e 1992.

Variáveis 1999 1992
n % n %

Anticoncepcional oral 274 55,4 296 66,5

Ligadura tubária 109 22,0 82 18,4

Preservativo 52 10,5 18 4,0

Dispositivo intra-uterino 38 7,7 19 4,3

Tabela 11 2,2 11 2,5

Anticoncepcional oral + preservativo 5 1,0 – –

Anticoncepcional injetável 3 0,6 8 1,8

Coito interrompido 2 0,4 1 0,2

Diafragma 1 0,2 1 0,2

Vasectomia – – 3 0,7
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Em relação à adequação do consumo de
anticoncepcionais orais, no presente estudo
constatou-se que 62 (22,2%) mulheres apre-
sentavam pelo menos uma contra-indicação
para sua utilização. Esse porcentual foi maior
do que o encontrado em 1992 (18,6%). O estu-
do atual adicionou como contra-indicação a
referência de diabetes mellitus. Mesmo retiran-
do-se da análise as pacientes que referiram
apresentar diabetes, o percentual manteve-se
superior ao encontrado em 1992. Contudo, a
análise através dos intervalos de confiança de
95% da diferença entre as proporções não foi
significativo (IC 95%: 6,5-6,6).

Explorou-se a associação de uso inadequa-
do de anticoncepcionais orais com as variáveis
sócio-econômicas, e se possuía plano de saú-
de. Contudo, os intervalos de confiança das ra-
zões de prevalência englobaram a unidade e os
testes estatísticos não foram significativos. Ve-
rificou-se que a prevalência de mulheres que
apresentavam uso inadequado, aumentava à
medida que se elevavam os extratos etários uti-
lizados no estudo (Tabela 3).

Não foram observadas diferenças entre as
médias de consultas durante um ano e no últi-
mo mês, entre as mulheres com uso adequado
e inadequado de anticoncepcionais orais. As
médias de consultas no último ano foram de
3,5 e 3,4, respectivamente, enquanto que as
médias no último mês atingiram a 0,4 e 0,3.

Discussão

Uma das vantagens dos estudos populacionais
é a de que a partir de seus achados, podem-se
realizar inferências e estimativas para toda a
população.

A estrutura da amostra por faixa etária foi
semelhante à projetada pela Fundação Institu-

to Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)
para a zona urbana da cidade de Pelotas, o que
confirmou a representatividade do estudo e
demonstrou que não houve viés de seleção.

Na discussão do artigo publicado em 1996,
advertiu-se que em função do elevado número
de mulheres consumindo anticoncepcionais
orais (66,5%) e da baixa freqüência de utiliza-
ção de outros métodos, evidenciava-se que ha-
via basicamente apenas um meio de contra-
cepção disponível para a população feminina
em 1992 (Dias-da-Costa et al., 1996).

A pouca utilização de outros métodos con-
traceptivos, além da ligadura tubária e dos an-
ticoncepcionais orais, também tem sido detec-
tada e discutida por outros autores (Kalck-
mann et al., 1997; Villela & Barbosa, 1996).

As informações coletadas em Pelotas, no
período de 1999 e 2000, mostraram uma altera-
ção dessa realidade, uma vez que os principais
métodos utilizados foram anticoncepcional oral
(56,4%), ligadura tubária (22,0%), preservativos
(10,5%) e dispositivos intra-uterinos (7,7%). A
partir do novo modelo de consumo, percebeu-
se que houve uma diminuição de 15,0% quan-
to ao uso de anticoncepcionais orais. Porém,
quanto à utilização de outros métodos, verifi-
cou-se um crescimento de 19,6% em relação à
ligadura tubária, 79,1% de dispositivos intra-
uterinos e 162,5% de preservativos. Esses acha-
dos podem, aparentemente, sugerir uma am-
pliação na disponibilidade dos outros méto-
dos, a partir da implantação do PAISM na cida-
de de Pelotas. De fato, a prevalência da utiliza-
ção de dispositivos intra-uterinos foi um acha-
do surpreendente e por tratar-se de um méto-
do eficaz, ressaltou-se como positivo o aumen-
to de seu uso. O grande aumento no consumo
de preservativos pode ser explicado como re-
flexo da epidemia de AIDS, embora apenas cin-
co mulheres utilizassem a combinação de anti-
concepcional oral e preservativos. Contudo, os
resultados seguem revelando uma limitação na
oferta de outros métodos; nenhuma mulher,
por exemplo, mencionou como método vasec-
tomia do marido.

Ainda que perdure uma elevada concentra-
ção no consumo de anticoncepcionais orais
entre as mulheres de Pelotas, a situação difere
da encontrada no Brasil como um todo, onde a
esterilização feminina é o método mais preva-
lente (40,1% das mulheres unidas de 15 a 49
anos), seguido do uso de anticoncepcionais
orais (20,7%) (BEMFAM/Macro International,
1997). Outro estudo de base populacional, rea-
lizado na zona sul do Município de São Paulo,
incluindo mulheres de 10 a 49 anos, mostrou
como métodos mais prevalentes a esterilização

Tabela 2

Distribuição das contra-indicações para emprego de anticoncepcionais 

orais na população de Pelotas. Rio Grande do Sul, 1999.

Contra-indicação 1999
n %

Sem contra-indicação 217 77,8

Fumo e idade ≥ 35 anos 30 10,8

Hipertensão arterial sistêmica 20 7,2

Fumo e idade ≥ 35 anos e hipertensão 6 2,2

Diabetes mellitus 3 1,1

Diabetes mellitus e hipertensão 3 1,1
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feminina (42,9%) e anticoncepcionais orais
(35,3%) (Schor et al., 2000).

Ainda que o uso de anticoncepcionais orais
seja seguro, o porcentual encontrado deve ser
considerado elevado, indicando problemas na
qualidade da assistência médica ambulatorial
oferecida na cidade de Pelotas. Deve-se salien-
tar que apesar das mulheres terem consultado
com médico numa freqüência razoável (em
média 3,4 vezes durante o último ano), a per-
sistência do consumo na presença de contra-in-
dicações sugere falta de integralidade na aten-
ção. Além disso, sabe-se que a principal causa
de mortalidade em Pelotas, no Rio Grande do
Sul, são as doenças do aparelho cardiocircula-
tório (SSMA, 1996). O enfrentamento desse

problema incorre na prevenção dos fatores de
risco, entre os quais o uso inadequado de anti-
concepcionais orais (WHO, 1993).

O fato das mulheres na faixa etária acima
de trinta anos, apresentarem maior consumo
inadequado de anticoncepcionais orais era es-
perado, uma vez que as contra-indicações es-
pecificadas no atual estudo são mais prevalen-
tes com o aumento da idade (Malerbi & Fran-
co, 1992; Piccini & Victora, 1994).

Comparou-se a inadequação do uso de an-
ticoncepcionais orais com as duas classifica-
ções de classe social e com a renda familiar
com o intuito de detectar iniqüidade na aten-
ção às mulheres. Assim como ocorreu em 1992,
não encontrou-se diferenças no consumo ina-

Tabela 3

Características associadas ao emprego inadequado de anticoncepcionais orais. Pelotas, Rio Grande do Sul, 1999.

Variável Uso inadequado Razão de prevalência Intervalo de confiança
n (%)

Classe social (ABIPEME)

Classes A e B 12 (15,4) 1,00

Classe C 26 (23,6) 1,54 0,83–2,85

Classes D e E 23 (25,6) 1,66 0,89–3,11

Classe social (Bronfman)

Burguesia e nova pequena burguesia 6 (13,6) 1,00

Pequena burguesia tradicional 14 (27,5) 2,01 0,85–4,79

Proletariado não típico 27 (23,1) 1,51 0,75–3,82

Proletariado 27 (23,1) 1,51 0,56–4,08

Subproletariado 7 (23,3) 1,71 0,64–4,59

Renda familiar em salários mínimos

3,01 ou mais 9 (14,1) 1,00

1,01 a 3,0 34 (26,8) 1,90 0,97–3,72

< 1,01 19 (21,6) 1,54 0,74–3,17

Escolaridade (anos)

Mais de 15 6 (19,4) 1,00

12 a 15 12 (14,1) 0,73 0,30–1,78

8 a 11 16 (25,8) 1,33 0,58–3,07

5 a 7 13 (22,0) 1,14 0,48–2,70

0 a 4 15 (33,7) 1,85 0,81–4,25

Idade (anos)

20-29 11 (8,6) 1,00

30-39 30 (30,0) 3,53 1,86-6,68

40-49 21 (40,4) 4,70 2,44-9,04

Plano de saúde

Sim 22 (18,3) 1,00

Não 40 (25,2) 1,37 0,86-2,18

ABIPEME = Associação Brasileira dos Institutos de Pesquisa de Mercado.
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dequado de anticoncepcionais entre as classes
sociais. Entretanto, uma análise mais detalha-
da, revelou que nenhuma mulher da burguesia
(classificação de Bronfman), apenas uma com
renda maior do que 10,1 salários mínimos (ren-
da familiar per capita em salários mínimos) e
somente três mulheres da classe A (classifica-
ção da ABIPEME), apresentavam uso inade-
quado de anticoncepcionais orais, sugerindo

falta de poder no estudo para detectar diferen-
ças entre as classes. Assim, poderia-se supor e
apontar, com base na leitura dos números ab-
solutos nas categorias de classe social, que cor-
respondiam aos extratos mais elevados, a pos-
sível existência de uma indesejável iniqüidade
na atenção à saúde reprodutiva das mulheres
de Pelotas.
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